
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.360 - PE (2011/0092890-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BARTOLOMEU MAGNO SOUTO QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LEILOEIRO. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO PELO 
DEVEDOR ANTES DE REALIZADO O LEILÃO PÚBLICO. COMISSÃO 
NÃO DEVIDA.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região que suspendeu a hasta pública, em virtude da remição 
da execução, mas manteve a execução, apenas no que se refere à comissão devida 
ao leiloeiro.
2. A jurisprudência dessa Corte Superior é no sentido de que se a remição da 
execução pelo devedor ocorrer antes de realizado o leilão público não se há que falar 
em comissão ao leiloeiro, uma vez que inexiste o serviço prestado. Precedentes: 
REsp 788.528/SC, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 
01/07/2010; REsp 764636/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 21/06/2010; REsp 1050355/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 
21/11/2008; REsp 646.509/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julgado em 
20.9.2007, DJ 15.10.2007; RMS 13.130/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
24.9.2002, DJ 21.10.2002)
3. Ressalta-se que o art. 40 do Decreto n. 21.981/32, regulador do exercício da 

atividade de leiloeiro, garante ao leiloeiro o direito de cobrar judicialmente "as 
quantias que tiver desembolsado com anúncios, guarda e conservação do que 
lhe for entregue para vender, instruindo a ação com os documentos 
comprobatórios dos pagamentos que houver efetuado, por conta dos 
comitentes e podendo reter em seu poder algum objeto, que pertença ao 
devedor, até o seu efetivo embolso."
4. Na hipótese, considerando que a parcela remanescente da execução nem sequer 
é devida, impõe-se a sua extinção.
5. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de agosto de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.360 - PE (2011/0092890-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BARTOLOMEU MAGNO SOUTO QUIDUTE 
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Bartolomeu Magno Souto Quidute, com fundamento 

na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ementado da seguinte forma (fl.69):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO LEILÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE O VALOR DO BEM PENHORADO E O 
VALOR DA DÍVIDA. COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO. 
I - Verificada a desproporcionalidade entre o valor do bem penhorado (R$ 
400.000,00) e o valor da dívida (R$ 10.077,16), deve ser suspensa a hasta 
pública, levando-se em conta o princípio de que a execução deve ocorrer de 
forma menos gravosa ao executado. 
II - A jurisprudência é pacífica no sentido de que é devida comissão do leiloerio, 
independente da realização do leilão , em razão do trabalho realizado pelo 
mesmo. 
III - Agravo de instrumento parcialmente provido para suspender a realização da 
hasta pública.

Apresentados embargos de declaração, esses foram rejeitados.

Alega a parte recorrente violação aos artigos 651 e 705 do CPC e aos artigos 24 e 40 

do Decreto-Lei nº 21.981/32. Sustenta que sem hasta e consequente arrematação não há 

obrigatoriedade do pagamento da comissão. Aduz que "não houve o ato processual da hasta 

pública, ou seja, não houve por parte do leiloeiro o desempenho de seu mister, especialmente 

porque houve o pagamento da dívida em momento anterior" (fls. 93), logo não há que se falar em 

remuneração do leiloeiro.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 108/114).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. LEILOEIRO. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO PELO 
DEVEDOR ANTES DE REALIZADO O LEILÃO PÚBLICO. COMISSÃO 
NÃO DEVIDA.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região que suspendeu a hasta pública, em virtude da remição 
da execução, mas manteve a execução, apenas no que se refere à comissão devida 
ao leiloeiro.
2. A jurisprudência dessa Corte Superior é no sentido de que se a remição da 
execução pelo devedor ocorrer antes de realizado o leilão público não se há que falar 
em comissão ao leiloeiro, uma vez que inexiste o serviço prestado. Precedentes: 
REsp 788.528/SC, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 
01/07/2010; REsp 764636/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 21/06/2010; REsp 1050355/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 
21/11/2008; REsp 646.509/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julgado em 
20.9.2007, DJ 15.10.2007; RMS 13.130/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
24.9.2002, DJ 21.10.2002)
3. Ressalta-se que o art. 40 do Decreto n. 21.981/32, regulador do exercício da 

atividade de leiloeiro, garante ao leiloeiro o direito de cobrar judicialmente "as 
quantias que tiver desembolsado com anúncios, guarda e conservação do que 
lhe for entregue para vender, instruindo a ação com os documentos 
comprobatórios dos pagamentos que houver efetuado, por conta dos 
comitentes e podendo reter em seu poder algum objeto, que pertença ao 
devedor, até o seu efetivo embolso."
4. Na hipótese, considerando que a parcela remanescente da execução nem sequer 
é devida, impõe-se a sua extinção.
5. Recurso especial provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Bartolomeu Magno Souto Quidute contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região que suspendeu a hasta pública e manteve e 

exigibilidade da comissão devida ao leiloeiro.

O recurso não merece acolhida.

Cuida-se a controvérsia dos autos em saber se o leiloeiro faz jus à comissão prevista no 

art. 705, IV, do CPC, no caso de ocorrência da remição da execução antes da realização do 

leilão. 
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A jurisprudência dessa Corte Superior é no sentido de que se a remição da execução 

pelo devedor ocorrer antes de realizado o leilão público não se há que falar em comissão ao 

leiloeiro, uma vez que inexiste o serviço prestado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OFENSA AO 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO PÚBLICA FRUSTRADA POR 

MOTIVO DE ACORDO ENTRE AS PARTES ENVOLVIDAS NO LITÍGIO. 

COMISSÃO DE LEILOEIRO. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTE.
1- "Se não houve arrematação, mesmo que por força de composição entre os 
litigantes, o leiloeiro não tem comissão a receber." (REsp 646.509/RJ, TERCEIRA 
TURMA, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 15/10/2007).
2- Recurso especial desprovido. (REsp 788.528/SC, Rel. Ministro PAULO 
FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010).

RECURSO ESPECIAL - LEILOEIRO PÚBLICO - HASTAS PÚBLICAS 

FRUSTRADAS - ADJUDICAÇÃO DO BEM PELO CREDOR - COMISSÃO 

DO LEILOEIRO INDEVIDA - AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE POR 

PARTE DO ADJUDICANTE - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - A atividade de leiloeiro pressupõe a existência de risco do negócio, pois, não 
será em todos casos em que haverá alguém disposto a arrematar o bem 
penhorado.
II - No presente caso o credor e adjudicante, ora recorrido,  não foi responsável 
pelo insucesso das hastas públicas. Não lhe retirou o mandado antes de ele ter 
tido a oportunidade de concluir sua tarefa, posto que realizou as duas hastas 
públicas. O leiloeiro cumpriu o seu trabalho, porém, não teve êxito.
III - A comissão será devida somente quando houver arrematante e é o 
arrematante quem deve efetuar o seu pagamento, de acordo com o que for 
estabelecido em lei ou arbitrado pelo juiz, nos termos do  art. 705, inciso IV, do 
Código de Processo Civil.
IV - O entendimento de que a comissão de leiloeiro somente é devida quando há 
arrematação do bem, é o que mais se harmoniza com o espírito do contido no art. 
705 do Código de Processo Civil e artigos 24 e 40 do Decreto n. 21.981, de 
1932, e com o art. 188 do Código Comercial.
V - Recurso especial improvido. (REsp 764636/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 21/06/2010).

PROCESSUAL CIVIL – LEILOEIRO – COMISSÃO – LEILÃO 

FRUSTRADO ANTE A OCORRÊNCIA DE REMIÇÃO DA EXECUÇÃO.
1. A controvérsia cinge-se em saber se o leiloeiro faz jus à comissão prevista no 
art. 705, IV do Código de Processo Civil, no caso de ocorrência da remição da 
execução antes da realização do leilão.
2. Nestes casos, não se há que falar em remuneração do leiloeiro, porquanto 
inexistente o serviço prestado. O direito subjetivo à comissão exurge quando 
efetivamente realizada a hasta ou leilão.
3. O art. 40 do Decreto n. 21.981/32, regulador do exercício da atividade de 
leiloeiro, garante o ressarcimento da atividade desenvolvida, por meio do 
pagamento de quantias que o leiloeiro tiver desembolsado com anúncios, guarda e 
conservação do que lhe for entregue para vender, instruindo a ação com os 
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documentos comprobatórios dos pagamentos que houver efetuado, por conta dos 
comitentes, e podendo reter em seu poder algum objeto que pertença ao devedor, 
até o seu efetivo reembolso.
4. Precedentes: REsp 646.509/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
Terceira Turma, julgado em 20.9.2007, DJ 15.10.2007; RMS 13.130/SP, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.9.2002, DJ 21.10.2002. 
Recurso especial improvido. (REsp 1050355/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 21/11/2008)

RECURSO ESPECIAL. PRAÇA DESIGNADA. COMPOSIÇÃO ENTRE OS 

LITIGANTES. COMISSÃO DE LEILOEIRO.
Se não houve arrematação, mesmo que por força de composição entre os 
litigantes, o leiloeiro não tem comissão a receber. (REsp 646.509/RJ, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, julgado em 20.9.2007, DJ 15.10.2007)

ADMINISTRATIVO - LEILOEIRO OFICIAL - RECEBIMENTO DE 

COMISSÃO - LEILÃO ANULADO POR FATO DA JUSTIÇA.
1. O leiloeiro oficial exerce um mandato, recebendo comissão pelo seu serviço, 
conforme arbitrado ou previsto em contrato.
2. A comissão só é devida, efetivamente, quando finda a hasta ou leilão sem 
pendência alguma.
3. O desfazimento da alienação por fato da Justiça, sem culpa do arrematante, não 
gera para o leiloeiro direito à comissão (precedentes desta Turma).
4. Legítima e legal a punição do leiloeiro que recebeu antecipadamente comissão 
de leilão, recusando-se a devolvê-la quando foi desfeita a hasta pelo Tribunal.
5. Recurso improvido. (RMS 13.130/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
24.9.2002, DJ 21.10.2002)

Ressalta-se que o art. 40 do Decreto n. 21.981/32, regulador do exercício da atividade 

de leiloeiro, garante ao leiloeiro o direito de cobrar judicialmente "as quantias que tiver 

desembolsado com anúncios, guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, 

instruindo a ação com os documentos comprobatórios dos pagamentos que houver 

efetuado, por conta dos comitentes e podendo reter em seu poder algum objeto, que 

pertença ao devedor, até o seu efetivo embolso."

Dessa forma, conclui-se que, mesmo que não tenha ocorrido o leilão em face da prévia 

remição, é devido ao leiloeiro o ressarcimento pelas despesas desembolsadas.

Pelas razões expostas, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para extinguir a 

presente execução fiscal.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0092890-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.250.360 / PE

Números Origem:  200683050012980  200805000847046

PAUTA: 02/08/2011 JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BARTOLOMEU MAGNO SOUTO QUIDUTE
ADVOGADO : FLÁVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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